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Neste domingo, 24, a Polícia Civil, sob o comando da delegada Renata 

Gurgel, prendeu um homem que se passava por membro de uma Facção 

Criminosa que atua no Pará, para extorquir vítimas no município de Abaetetuba, 

nordeste paraense.  

Segundo a polícia, o acusado, identificado como Charles, fingia ser integrante 

do Comando Vermelho se prevalecia deste falso status para subtrair dinheiro 

das vítimas no município. Ele foi preso em flagrante. 
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Conforme relatado por uma das vítimas do criminoso, Charles procurou sua 

família para exigir a quantia de RS 5.000, sob a alegação de que seria ordem da 

facção criminosa. O criminosos alegava ainda que a facção havia dado ordem 

para matar a vítima, caso o dinheiro não fosse entregue. 

A polícia apurou que o criminoso passou a realizar contatos telefônicos 

constantes com a vítima, inclusive informando que o valor exigido poderia ser 

pago em até 10 vezes, ou seja, em parcelas de RS 500, as quais deveriam ser 

entregues toda segunda-feira. Na data de hoje, 24, Charles exigiu da vítima o 

pagamento da primeira parcela de RS 500. 

De acordo com informações, o criminoso determinou o local e hora para a 

entrega do dinheiro. A equipe da Polícia Civil monitorava o criminoso, que 

recebeu voz de prisão quando esperava para receber o valor exigido. 

Charles foi autuado em flagrante e se encontra a disposição do poder judiciário. 

O criminoso se encontrava preso até a última quarta-feira, 13, por violência 

doméstica, tendo recebido alvará de soltura na mesma data. 

Com informações do Exortação Notícia 
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O advogado de defesa do marinheiro Gabriel Norberto de Almeida Lobo, Everton 

Bezerra, protocolou pedido de reconsideração do valor da fiança fixado em R$ 

60.600,00, pela Justiça, em audiência de custódia no município de Vigia, 

nordeste do estado. O marinheiro é o principal suspeito de ter dado um tiro no 

rosto de uma adolescente de 15 anos de idade, dentro de um motel de Vigia, na 

madrugada de 22, deste mês.  
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O militar de 25 anos de idade, e cinco na corporação, foi ouvido em audiência de 

custódia no sábado (23). O advogado Heverton Bezerra, que acompanhou a 

audiência, informou na tarde deste domingo (24), que a fiança não foi paga até 

agora por falta de condições financeiras da família do militar. 

Em geral, as audiências de custódia são rápidas, mas o advogado informou que 

a de Gabriel durou 2h20, basicamente, porque ele teria apresentado o contexto 

do caso, que ele define como um acidente. "Em minhas alegações finais 

apresentamos o contexto da história e conseguimos convencer o representante 

do Ministério Público em decidir pela liberação mediante fiança", disse Heverton. 

"A família não tem esse dinheiro todo. Gabriel não tem casa, carro nem moto e 

mora com os pais dele, quem ajuda financeiramente, além do filho de 5 anos de 

idade e da mãe da criança, com quem ele vive", contou o advogado.  

Heverton Bezerra também afirmou que o disparo feito contra a garota de 15 anos 

de idade foi acidente. 

"O Ministério Público acatou o nosso pedido de liberdade condicional à fiança 

porque o Gabriel é réu primário, tem residência fixa, profissão definida, aliás, na 

Marinha, nós já levantamos isso, não há nenhum registro, uma nota que 

desabone a conduta dele. O que aconteceu foi um acidente", enfatizou Heverton 

Bezerra. 

"Enquanto defesa nós pedimos, gentilmente, que o juízo local (em Vigia) 

reconsidere para menor o valor da fiança. Esse pedido foi protocolado no plantão 

online do Ministério Público, neste domingo, após o MP tomar conhecimento, o 

órgão tem o prazo de cinco dias para se manifestar, em seguida, o juiz toma 

conhecimento e, assim, ele pode decidir se reduz o valor ou o mantém. Estamos 

nessa expectativa. 

Possivelmente, o MP deve se manifestar só nesta segunda-feira (25), detalhou 

Heverton Bezerra. 
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Como o primeiro passo para a superação da crise econômica, dar início à 

solução dos conflitos trabalhistas causados pela pandemia é o cerne da Semana 

Nacional da Conciliação de 2022, promovida pelo Tribunal Regional do Trabalho 

da Oitava Região PA/AP no Pará. Essa é a sexta edição do evento, que ocorre 

em todo o Brasil e está marcada para o período de 23 a 27 de maio. Com tema 

“Conciliar para recomeçar”, a ação busca alcançar o maior número de soluções 

consensuais nos processos em tramitação na Justiça do Trabalho. 
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Organizada anualmente pelo Conselho Superior da Justiça do Trabalho (CSJT), 

em parceria com os Tribunais Regionais do Trabalho de todo o os preparativos 

para a programação de audiências de conciliação que ocorrerão em todas as 56 

Varas de Trabalho do TRT8 com atuação no Pará e Amapá. O juiz do trabalho 

do TRT da 8ª Região, Avertano Klautau, conta que a expectativa é muito grande 

quanto à semana, diante do contexto de superação da pandemia e retomada das 

atividades empresariais. 

“Essa ideia é enfatizada no slogan da campanha, ‘Conciliar para recomeçar’. 

Assim, acreditamos que o passo inicial para superação da crise econômica é a 

solução dos conflitos trabalhistas causados pela pandemia. E a melhor forma de 

resolução, por ser mais ágil, menos custosa e com efetiva atuação das partes, é 

a via autocompositiva, quando as partes que viveram os fatos, constroem a 

solução do conflito de acordo com as suas possibilidades reais, viabilizando o 

efetivo cumprimento do acordo. Por isso a convicção de que, neste ano, a 

Semana Nacional da Conciliação trará maiores benefícios aos advogados e 

partes que no ano de 2021”, analisa o magistrado. 

O Centro Judiciário de Métodos Consensuais de Soluções de Disputas (Cejusc 

Belém) já realizou, nos dias 19 e 20 de abril, ações de sensibilização e 

divulgação do projeto Justiça Itinerante nas cidades de Soure e Salvaterra, 

localizadas no arquipélago do Marajó. No próximo mês de maio, Salvaterra (5) e 

Soure (6), magistrados e servidores da Justiça do Trabalho estarão realizando 

tomadas de reclamações trabalhistas (atermação) e fornecendo orientações 

sobre os direitos trabalhistas. 

A chefe do Núcleo Permanente de Mediação e Conciliação do Cejusc Belém, 

Carol Savino, ressalta que os integrantes do programa, que faz parte do Tribunal 

no Pará, percebeu a grande demanda que a região do Marajó tem em relação 

aos direitos trabalhistas. “Saímos daqui com boas expectativas para cumprir o 

objetivo do projeto que é fazer o exercício pleno da cidadania e trazendo 

informações sobre os seus Direitos Trabalhistas para que a sociedade conheça 

e tirar dúvidas e informações sobre a Justiça do Trabalho”, explica. 
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A primeira fase da conciliação é vivida por meio do projeto Justiça Itinerante. A 

intenção da iniciativa é culminar com as audiências que serão realizadas nos 

dias 26 e 27 de maio, durante a Semana Nacional de Conciliação. Para a 

Semana da Conciliação de 2022, então, a programação será extensa. “Nós 

temos várias programações para a Semana da Conciliação, iremos aumentar a 

pauta de audiência neste período; estamos programando o plantão da 

conciliação e além das ações da Itinerância. Tudo isso em prol da conciliação da 

Justiça do Trabalho que é o meio mais célere para que partes consigam resolver 

a demanda. O trabalho da Justiça Itinerante tem o pleno exercício da cidadania”, 

finaliza Carol Savino. 
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O prefeito de Itaituba, Valmir Climaco (MDB), publicou na tarde desta quarta-

feira (20), uma carta de retratação pelas declarações de cunho sexista 

flagradas e divulgadas em vídeo que circulou nas redes sociais em 5 de 

março deste ano. 
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O pronunciamento veio após Climaco ter sido sentenciado a se retratar 

publicamente e a pagar multa no valor de R$ 40 mil a ser depositada na conta 

do Conselho Municipal de Direito das Mulheres de Itaituba. A decisão foi do juiz 

da 1ª Vara Cível e Empresarial, José Leite de Paula Neto em atendimento a 

ação ajuizada pelo Ministério Público do Estado do Pará (MPPA). 
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Na carta de retratação, ele ressalta que se apresenta não na condição de prefeito 

do município, mas de “cidadão íntegro, pai de família e empresário”. Climaco diz 

ter “íntegro e irrestrito respeito por todas as mulheres, independente de religião, 

raça, cor, credo ou posicionamento social", declarou. "Em minha trajetória de 

vida sempre convivi com a mais pura consideração pelas mulheres, tanto na área 

familiar, empresarial ou no campo político”. 

Em outro trecho da carta, Valmir Climaco reflete sobre o conteúdo das falas 

proferidas na festa em que estava presente: “Naquela ocasião, reconheço que 

errei motivado por um momento de descontração desferindo palavras de baixo 

calão, de ofensas desnecessárias, que repercutiram nas mídias sociais, sem 

consentimento”, reflete. 

O prefeito afirma ainda que “as mulheres merecem serem tratadas com respeito, 

consideração e dignidade pela importância que elas têm como mães, esposas, 

e, acima de tudo, como seres humanos”, e conclui: “Assim, reforço meus pedidos 

de desculpas e respeito por todas as mulheres”. 

Relembre o caso 

Valmir Climaco foi filmado em uma festa realizada no município de Itaituba no 

dia 5 de março. No vídeo, ele aponta para mulheres presentes no evento e disse 

que iria se relacionar sexualmente com cada uma delas. "Eu tô aqui dizendo o 

seguinte: eu vou comer aquela, vou comer aquela... Pelo que eu já conferi aqui, 

eu vou comer mais de 20, porque eu nunca vi tanta mulher bonita". 

Os promotores Ociralva Tabosa e Nadilson Portilho ajuizaram uma ação contra 

o prefeito apontando o teor misógino das declarações, destacando que Climaco 

“agiu com desprezo e preconceito contra as mulheres. A sua conduta demonstra 

que para ele as mulheres são inferiores aos homens, o que resta bem claro pelo 

conceito de misoginia”. 

Na ação, foi pedido o bloqueio de bens do prefeito no valor de R$ 200 mil reais, 

pagamento de indenização por danos morais e materiais a todas as vítimas, além 
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do pagamento de indenização por danos morais coletivos e danos sociais, no 

valor de R$ 200 mil reais. Na audiência virtual presidida pelo juiz José Leite de 

Paula Neto ficou definido que a retratação pública deveria ser publicada nas 

redes sociais em até 30 dias e que Climaco deve pagar R$ 40 mil reais em quatro 

parcelas, com depósito direto na conta do Conselho Municipal de Direito das 

Mulheres de Itaituba. 

 

 

 

 

 

 

 

 


